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ESTADO DA PARAÍBA

VETO TOTAL

I

Senhor Presidente da Assembléia Legislativa da Paraíba,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § IOdo art. 65 da

Constituição Estadual, por considerar inconstitucional, decidi vetar totalmente o

Projeto de Lei n° 1.354/2013, de autoria do Deputado Gervásio Maia, que Dispõe

sobre a obrigatoriedade de liberação imediata do gravame após a quitação de

veículos financiados.

RAZÕES DO VETO

o art. 1° do PL n° 1.354/2013 é suficiente para que se identifique o

conteúdo da propositura:

Art. 10 Ficam as instituições bancárias, financeiras e
empresas congêneres, que celebram contrato de
financiamento de veículos, obrigadas a proceder à
liberação do gravame para transferência da titularidade do
veículo para o real proprietário, após sua quitação

Considera-se gravame a anotação, no campo de observações do

CRV,da garantia real incidente sobre o veículo automotor, decorrente de cláusula

de alienação fiduciário, arrendamento mercantil, reserva de=r: de
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acordo com o contrato celebrado pelo respectivo proprietário ou arrendatário.

Segundo o art. 6° da lei nacional n° 11.882/2008, cabe aos órgãos

estaduais de trânsito a inscrição do gravame:

•

,.

Art. 6° Em operação de arrendamento mercantil ou
qualquer outra modalidade de crédito ou fmanciamento ª
anotação da alienação fiduciária de veículo automotor
no certificado de registro a que se refere a Lei nO9.503,
de 23 de setembro de 1997, produz plenos efeitos
probatórios contra terceiros, dispensado qualquer
outro registro público.
§ 10 Consideram-se nulos quaisquer convênios celebrados
entre entidades de títulos e registros públicos e as
repartições de trânsito competentes para o licenciamento
de veículos, bem como portarias e outros atos normativos
por elas editados, que disponham de modo contrário ao
disposto no caput deste artigo.
§ 20 O descumprimento do disposto neste artigo sujeita as
entidades e as pessoas de que tratam, respectivamente,
as Leis n'" 6.015, de 31 de dezembro de 1973, e 8.935, de
18 de novembro de 1994, ao disposto no art. 56 e
seguintes da Lei n" 8.078, de 11 de setembro de 1990, e às
penalidades previstas no art. 32 da Lei no 8.935, de 18 de
novembro de 1994.
GRIFAMOS

CONTRAN.

Esse assunto foi regulamentado pela Resolução n" 320/2009 do

Art. 10 Fica referendada a Deliberação n" 77, de 20 de
fevereiro de 2009, publicada no Diário Oficial da União -

ré
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D.O.D. em 25 de fevereiro de 2009.

Art. 2° Os contratos de fmanciamento de veículos com
cláusula de alienação fiduciária, de arrendamento
mercantil, de compra e venda com reserva de domínio ou
de penhor celebrados, por instrumento público ou privado,
serão registrados no órgão ou entidade executivo de
trânsito do Estado ou do Distrito Federal em que for
registrado e licenciado o veículo.

Art. 13. Os órgãos ou entidades executivos de trânsito dos
Estados e do Distrito Federal deverão adotar as medidas
administrativas necessárias para o cumprimento do
disposto no § lOdo art. 6° da Lei n." 11.882, de
23.12.2008, que considera nulos quaisquer convênios
celebrados entre entidades de títulos e registros públicos e
as repartições de trânsito competentes para o
licenciamento de veículos, bem como portarias e outros
atos normativos por elas editados, que disponham de
modo contrário ao disposto no caput da referida norma.

Realizado o financiamento, a instituição credora solicita o registro

do respectivo contrato no DETRAN/PB. Depois da quitação pelo devedor, a

instituição credora providenciará, automática e eletronicamente, a informação da

baixa. Vejamos o art. 9° da Res. N° 320/2009 do CONTRAN:

Art. 9° Após o cumprimento das obrigações por parte do
devedor, a instituição credora providenciará, automática e
eletronicamente, a informação da baixa do gravam e junto
ao órgão ou entidade executivo de trânsito no qual o
veículo estiver registrado e licenciado, no prazo máximo
de 10 (dez) dias. (('
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Como visto, o PL sob análise contraria esses dois institutos
jurídicos ao reduzir o prazo para 48 (quarenta e oito) horas. Ademais, é
inconstitucionalpor legislar sobrematériade competênciaprivativada União.Ao

legislar sobre relações creditícias/contratuale trânsito ingressouem matéria cuja
competênciapara legislaré privativadaUnião.

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral,
agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;

XI - trânsito e transporte;
[...]

É salutardestacarque a eventual sançãode projeto de Lei no qual
se tenha constatadovício formal não seria apta a convalidar as normas que se
introduziriamno ordenamentojurídico, conforme se infere do posicionamento
firmado no Supremo Tribunal Federal, em julgamento de Ação Direta de
Inconstitucionalidaden." 1.391-2, de 01 de fevereiro de 1996, da lavra do
EminenteMinistroCelsodeMello:

"O desrespeito à prerrogativa de iniciar o processo de
positivação do Direito, gerado pela usurpação de poder
sujeito à cláusula de reserva, traduz vício jurídico de
gravidade inquestionável, cuja ocorrência reflete típica
hipótese de inconstitucionalidade formal, apta a infirmar,
de modo irremissível, a própria integridade do ato
legislativo eventualmente editado. fJ(
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Na verdade, tal faculdade govemamen al deve ser
encarada como mera projeção da competência privativa do
Chefe do Poder Executivo para exercer, com auxílio dos
Secretários de Estado, a direção superior da administração
estadual.".

Veja-seainda:

"A sanção do projeto de lei não convalida o vício de
inconstitucionalidade resultante da usurpação do
poder de iniciativa. A ulterior aquiescência do chefe do
Poder Executivo, mediante sanção do projeto de lei, ainda
quando dele seja a prerrogativa usurpada, não tem o
condão de sanar o vício radical da inconstitucionalidade.
Insubsistência da Súmula 5/STF. Doutrina. Precedentes."
(ADI 2.867, ReI. Min. Celso de Mello, julgamento em
3-12-2003, Plenário, DJ de 9-2-2007.) No mesmo sentido:
ADI 2.305, ReI. Min. Cezar Peluso, julgamento em
30-6-2011, Plenário, DJE de 5-8-2011; AI 348.800, ReI.
Min. Celso de Mello, decisão monocrática, julgamento em
5-10-2009, DJE de 20-10-2009; ADI 2.113, ReI. Min.
Cármen Lúcia, julgamento em 4-3-2009, Plenário, DJE de
21-8-2009; ADI 1.963-MC, ReI. Min. Maurício Corrêa,
julgamento em 18-3-1999, Plenário, DJ de 7-5-1999; ADI
1.070, ReI. Min. Sepúlveda Pertence, julgamento em
29-3-2001, Plenário, DJ de 25-5-2001.

Portanto, considerando o previsto na nossa Carta Magna e o
entendimento pacificado no Supremo Tribunal Federal, resta configurada a
incompetênciado Poder LegislativoEstadualpara dispor sobre o tema, uma vez
que a matériaestá elencadano rol de competênciaexclusivadaUnião.
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São essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o

Projeto de Lei acima mencionado, as quais ora submeto à elevada apreciação dos

Senhores Membros da Assembléia Legislativa.

João Pessoa, 13 de junho de 2013.

RICARDO VIEIRA COUTINHO

Governador
..
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

AUTÓGRAFO N° 767/2013
PROJETO DE LEI N° 1.354/2013
A~IY(DDEPUTADO GERVÁSIO MAIA

!
(

l

~~~- n·tõe sobre a obrigatoriedadede liberação
imediata do gravame após a quitação de
veículos financiados.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 1° Ficam as instituições bancárias, financeiras e empresas
congêneres, que celebram contrato de financiamento de veículos, obrigadas
a proceder à liberação do gravame para transferência da titularidade do
veículo para o real proprietário, após sua quitação.

Parágrafo único. O gravame será liberado no prazo máximo,
de 48hOO(quarenta e oito) horas, devendo ser retiradas quaisquer restrições
existentes, relativas ao financiamento, no órgão público competente.

Art. 2° O não cumprimento desta Lei acarretará em multa
diária no importe de R$ 500,00 (quinhentos reais) a ser creditada na conta
do Fundo Estadual de Defesa dos Direitos do Consumidor (FEDDC).

§ 1° O órgão de proteção e defesa dos direitos do consumidor
lavrará auto de infração impondo o pagamento da multa disposta no caput
deste artigo.

§ 2° O consumidor sujeito a constrangimento pelo
~:~~::.rimento ~poderá pleitear a reparação dos danos morais
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Art. 3° O tempo de liberação do gravame, fixad s po (!;f"
Lei, deverá ser informado no contrato celebrado com o comprador, be
como no boleto de cobrança e meios de comunicação da institUição~a
exemplo de folhetos e portais de intemet.

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte dias) após a
sua publicação.

Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, "Casa de
Epitácio Pessoa", João Pessoa, 2") de maio de 2013.
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ASSEMBLÉIA LEGISLA TIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redução

VETO TOTAL N°. 177/2013
AO PROJETO DE LEI N°. 1.354/2013

"Veto Total ao Projeto de Lei n? 1.354/2013,
de autoria do Deputado Gervásio Maia, o qual
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de liberação
imediata do gravame após a quitação de
veículos financiados" .

•

VETO TOTAL: Governador do Estado.
RELATOR: Dep. Olenka Maranhão

P A R E C E R J fl6+ /2013

I - RELA TÓRIO

o Senhor Governador do Estado, usando da
competência que lhe confere o § 1°, do artigo 65 da Constituição Estadual,
vetou totalmente o Projeto de lei N°. 1.354/2013, que "Veto Total ao Projeto
de Lei n° 1.354/2013, de autoria do Deputado Gervásio Maia, o qual "Dispõe
sobre a obrigatoriedade de liberação imediata do gravame após a quitação de
veículos financiados",mediante o Veto nO177/2013.

de 2013.
A matéria constou no expediente do dia 18 de julho

Instrução processual em termos,

Tramitação dentro dos preceitos regimentais.

Breve relatório.

---- -



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

/I - VOTO DO RELA TOR

As razões do presente veto estão calcadas na
condição do projeto contrariar princípios constitucionais e legais, eis que,
segundo sua Excelência, a Assembléia é incompetente para legislar sobre o
tema, haja vista ser a matéria ser regulada pela união federal.

•
De tais razões, é que impõe o veto sua eficácia na

proteção do princípio constitucional, o que torna o projeto ilegal e fadado a
revogação.

Não obstante as razões exaradas pelo chefe do
executivo estadual, não me são convincentes os argumentos apresentados,
haja vista que, entendo, que a proposição não fere princípio constitucional,
eis que é de competência comum sua iniciativa por parte do parlamento
estadual, tal qual impõe o artigo 52 da carta política paraibana, tendo em
vista tratar-se de regulamentação a ser instituída ao órgão de trânsito
estadual o que diga-se, é de competência comum do Estado.

Assim sendo, não considero satisfatórias e
convincentes as razões do veto em aposto.

Nestes termos, proponho à douta Comissão a
REJEiÇÃO DO VETO, TOTAL N°. 177/2013, AO PROJETO DE LEI N°.
1.354/2013, por entender que as razões de veto são inconsistentes e
improcedentes.

É como voto

issões, ,etyl18 de jUI\O de 2013.

I ,~, L':Ü)((JJ;Ltit'b
. OL~JA MARANHÃO

f;}LATORA
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Cunstituiçãn, Justiça e Redução

11/ - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça Redação,
adota e recomenda o parecer do Senhor Relator, pela REJEiÇÃO DO
VETO TOTAL N°. 177/2013, AO PROJETO DE LEI N°. 1.354/2013, por
entender que as razões de veto são improcedentes.

É o parecer ..-
Sala das Comissões, em 18 de julho de 2013.

EIRO Apreciada Peia Comissão
No Dia :J?,-.ó1:a.

DEP. DR. ANíBAL
MEMBRO

D~turlw ~ENESES
MEMBRO

EaMfT'fUmANO DE ABREU
BRO

,~~
DEP. LEA TOSCANO
MEMBRO

3



•

~
ESTAD9 DA PARAÍBA \­

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA ""
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

)0'

SECRETARIA LEGISLATIVA
REGISTRO DA TRAMITAÇÃO PROCESSUAL LESGISLATIVA DAS MATÉRIAS
SUJEITAS À APRECIAÇÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E
REDAÇÃO E DEMAIS COMISSÕES PERMANENTES E/OU TEMPORÁRIAS

Remetido ao Departamento de Assistência
e Control;t0 Processo Legislativo
Em, 'ó / 0(;, /2013.

Dir.

À Comissão de Constituição, Justiça e
Redação para indicação do Relator

Em __ 1__ /2013.

Secretaria Legislativa
Secretário

Assessoramento Legislativo Técnico

Em __ 1__ /2013

Secretaria Legislativa
Secretário

Aprovado em ( ..../Turno

Em / /2013.-----

Funcionário

Constou no Expedis:;nteda Sessão
Ordinária do dia Ji:_;O-' 12013

IvO ') r1O,A:
Assessoria ao Plenário

Diretor

Remetido à Sartaria. Legislativa
No dia . 1il.fq_;2013

Assistência e Controle
rocesso Legislativo

Publicado no Diário do Poder Legislativo
no dia __ 1__ /2013

Secretaria Legislativa
Secretário

Parecer --:- _
Em __ I__ 1

Secretaria Leaislativa

No ato de sua entrada na Assessoria de
Plenário a Presente Propositura consta
( ) Pagina (s) e ( )
Documento (s) em anexo.
Em / /2013.

Funcionário
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

Ofício n" 217 /2013
João Pessoa, 04 de setembro de 2013.

Senhor Governador

Participo a VossaExcelência, que esta Assembléia Legislativa,
manteve o Veto Total n" 177/2013, referente ao Projeto de Lei de
1.354/2013, do Deputado Gervásio Maia que "Dispõe sobre a
obrigatoriedade de liberação imediata do gravame após a quitação de
veiculosfinanciados ''.

..

Ao Excelentíssimo Senhor
Dr. RICARDO VIEIRA COUTINHO
Governador do Estado da Paraíba
Palácio da Redenção
João Pessoa PB


